
Objecto

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 30.o, 31.o
e 36.o da Directiva 93/16/CEE do Conselho, de 5 de Abril
de 1993, que visa facilitar a livre circulação dos médicos e o
reconhecimento mútuo dos seus diplomas, certificados e outros
títulos (JO L 165, p. 1) — Formação específica exigida para
exercer as funções de médico de clínica geral

Parte decisória

1. Ao adoptar e manter em vigor disposições como as do artigo 29.o,
n.os d.1 e d.2, da Lei 3209/2003, não conformes aos artigos 30.o,
31.o e 36.o da Directiva 93/16/CEE do Conselho, de 5 de Abril
de 1993, que visa facilitar a livre circulação dos médicos e o reco-
nhecimento mútuo dos seus diplomas, certificados e outros títulos,
alterada pela Directiva 2001/19/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 14 de Maio de 2001, a República Helénica não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos referidos
artigos 30.o, 31.o e 36.o.

2. A acção improcede quanto ao mais.

3. A República Helénica é condenada nas despesas.

(1) JO C 92 de 12.4.2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de
9 de Outubro de 2008 — Comissão/Luxemburgo

(Processo C-70/08) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2003/72/CE —

Estatuto da sociedade cooperativa europeia — Envolvimento
dos trabalhadores no processo de tomada de decisão da

sociedade — Não transposição no prazo estabelecido)

(2008/C 301/24)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (Represen-
tantes: G. Rozet e J. Enegren, agentes)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (Representante:
C. Schiltz, agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não adopção ou não comuni-
cação, no prazo previsto, das disposições necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2003/72/CE do Conselho, de
22 de Julho de 2003, que completa o estatuto da sociedade
cooperativa europeia no que respeita ao envolvimento dos
trabalhadores (JO L 207, p. 25)

Parte decisória

1. Não tendo adoptado as disposições legislativas, regulamentares e
administrativas necessárias ou não tendo assegurado que os
parceiros sociais implementassem mediante acordo as disposições
necessárias para dar cumprimento à Directiva 2003/72/CE do
Conselho, de 22 de Julho de 2003, que completa o estatuto da
sociedade cooperativa europeia no que respeita ao envolvimento dos
trabalhadores, o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 16.o, n.o 1, dessa
directiva.

2. O Grão-Ducado do Luxemburgo é condenado nas despesas.

(1) JO C 116 de 9.5.2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de
25 de Setembro de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Checa

(Processo C-87/08) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2006/73/CE —

Medidas de execução da Directiva 2004/39/CE — Requisitos
em matéria de organização e condições de exercício da
actividade das empresas de investimento — Não transposição

no prazo fixado)

(2008/C 301/25)

Língua do processo: checo

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: P. Dejmek, agente)

Demandada: República Checa (representante: M. Smolek, agente)

Objecto

Incumprimento de Estado — Não transposição da Directiva
2006/73/CE da Comissão, de 10 de Agosto de 2006, que aplica
a Directiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho
no que diz respeito aos requisitos em matéria de organização e
às condições de exercício da actividade das empresas de investi-
mento e aos conceitos definidos para efeitos da referida directiva
(JO L 241, p. 26)

Parte decisória

1. A República Checa, ao não adoptar as disposições legislativas, regu-
lamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à
Directiva 2006/73/CE da Comissão, de 10 de Agosto de 2006,
que aplica a Directiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho no que diz respeito aos requisitos em matéria de organi-
zação e às condições de exercício da actividade das empresas de
investimento e aos conceitos definidos para efeitos da referida direc-
tiva, não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do
artigo 53.o, n.o 1, da referida directiva.
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2. A República Checa é condenada nas despesas.

(1) JO C 92 de 12.4.2008.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale
Amministrativo Regionale per la Sicilia (Itália) em
21 de Agosto de 2008 — ERG Raffinerie Mediterranee

SpA e o./Ministero dello Sviluppo Economico e o.

(Processo C-378/08)

(2008/C 301/26)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Amministrativo Regionale per la Sicilia

Partes no processo principal

Recorrentes: ERG Raffinerie Mediterranee SpA e o.

Recorridos: Ministero dello Sviluppo Economico e o.

Questões prejudiciais

1. O princípio do «poluidor pagador» (artigo 174.o, n.o 2, CE,
anterior artigo 130 R, n.o 2, do Tratado CE) e as disposições
da Directiva 2004/35/CE (1) do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 21 de Abril de 2004, relativa à responsabili-
dade ambiental em termos de prevenção e reparação de
danos ambientais, mencionados na exposição da matéria de
facto, opõem-se a uma norma nacional que permite que a
administração pública imponha a empresas privadas — pelo
mero facto de desenvolverem actualmente as respectivas acti-
vidades numa zona poluída há bastante tempo ou limítrofe
com a zona poluída — a execução de medidas de recupe-
ração, prescindindo de qualquer investigação preliminar
destinada a determinar o responsável pela poluição?

2. O princípio do «poluidor pagador» (artigo 174.o CE, anterior
artigo 130 R, n.o 2, do Tratado CE) e as disposições da Direc-
tiva 2004/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
21 de Abril de 2004, relativa à responsabilidade ambiental
em termos de prevenção e reparação de danos ambientais
(JO L 143, p. 56), mencionados na exposição da matéria de
facto, opõem-se a uma norma nacional que permite que a
administração pública atribua a responsabilidade pelo ressar-
cimento do dano ambiental especificamente à pessoa titular
de direitos reais e/ou que exerce uma actividade empresarial
no sítio poluído, sem necessidade de apurar previamente se
existe um nexo de causalidade entre a conduta da pessoa e o
evento poluente, em virtude da mera «posição» em que a
mesma se encontra (isto é, a de um operador cuja actividade
se desenvolve no interior do sítio)?

3. Idem […] o requisito subjectivo do dolo ou da culpa?

4. Os princípios comunitários em matéria de protecção da
concorrência consagrados no Tratado que institui a Comuni-
dade Europeia e nas referidas Directivas 2004/18/CE (2),
93/97/CEE (3), 89/665/CEE (4), opõem-se a uma norma
nacional que permite à administração pública adjudicar direc-
tamente a entidades privadas (Società Sviluppo S.p.A. e
Sviluppo Itália Aree Produttive S.p.A.) as actividades de iden-
tificação, projecção e execução de obras de saneamento —
ou antes, de realização de obras públicas — em terrenos do
Estado, sem observar previamente os necessários procedi-
mentos de adjudicação de contratos públicos?

(1) JO L 143, p. 56.
(2) JO L 134, p. 114.
(3) JO L 290, p. 1.
(4) JO L 395, p. 33.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale
Amministrativo Regionale per la Sicilia (Itália) em
21 de Agosto de 2008 — ERG Raffinerie Mediterranee

SpA e o./Ministero dello Sviluppo Economico e o.

(Processo C-379/08)

(2008/C 301/27)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Amministrativo Regionale per la Sicilia

Partes no processo principal

Recorrentes: ERG Raffinerie Mediterranee SpA e o.

Recorridos: Ministero dello Sviluppo Economico e o.

Questões prejudiciais

1. A Directiva comunitária em matéria de ressarcimento por
danos ambientais [Directiva 2004/35/CE (1) do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 21 de Abril de 2004, relativa à
responsabilidade ambiental em termos de prevenção e repa-
ração de danos ambientais, e, em particular, o artigo 7.o e o
anexo II da mesma], opõe-se a uma norma nacional que
permite à administração pública impor, enquanto «opções
razoáveis de reparação dos danos ambientais», operações nos
meios ambientais (constituídas no caso dos autos, pelo «isola-
mento físico» do lençol de água ao longo de toda a frente
marítima), distintas e posteriores às escolhidas mediante um
procedimento de análise adequado, de carácter contraditório,
já aprovadas e executadas ou em execução?

22.11.2008C 301/14 Jornal Oficial da União EuropeiaPT


